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Política 
-CONSTITUINTE-

CONFERINDO, NOME POR NOME 
São mais de dez mil assinaturas para con­

ferir: no balanço realizado ontem, a Mesa da 
Constituinte constatou que os parlamentares 
apresentaram um total de 2.045 emendas ao 
projeto da Comissão de Sistematização, sendo 
29 delas com mais de 280 assinaturas, 

Essas 29 emendas coletivas terão preferên­
cia automática para votação quando forem rei­
niciados os trabalhos de plenário, no próximo 
dia 27. Quando houver emendas sobre o mesmo 
tema, como é o caso do sistema de governo, terá 
preferência a proposta que contar com o maior 
número de adesões. Neste caso, a emenda do 
senador Humberto Lucena (PMDB-PB), que 
quer a volta do presidencialismo, terá prefe­
rência sobre a do deputado Egydio Ferreira 
Lima (PMDB-BA), que propõe um parlamenta­
rismo mitigado. 

t>s números apresentados ontem, apesar 
de oficiais, ainda estão sujeitos a confirmação, 
porque os funcionários da Mesa ainda estão 
conferindo número e autenticidade de assina­
turas — trabalho que só deverá terminar hoje. 
Até as 20h de ontem, apenas cinco emendas 
coletivas estavam verificadas e, portanto, acei­
tas pela Mesa. 

Centrão 
O Centrão conseguiu sozinho mobilizar 

mais de 280 constituintes para assinar as suas 
dez propostas. Esse trabalho, entretanto, foi 
árduo e somente foi concluido à noite, pouco 

antes do encerramento do prazo. Para conse­
guir as adesões necessárias, emendas e folhas 
de assinaturas foram enviadas aos mais diver­
sos pontos do País. Dois jatos Lear-jet foram 
fretados pelo grupo para coletar assinaturas 
em Campina Grande (PB), Teresina (PI), Araca­
ju (SE), Salvador (BA) e Itabuna (BA). Faltando 
dez minutos para a meia-noite chegou o depu­
tado Joaquim Bevilacqua (PTB-SP), que se en­
contrava em São José do Rio Preto, no interior 
de São Paulo, e foi convocado para assinar as 
emendas, a fim de garantir o quórum mínimo 
necessário. Ao final, as emendas do Centrão 
tiveram um mínimo de 282 assinaturas e um 
máximo de 296. 

Em suas emendas, o Centrão procura ga­
rantir a propriedade privada diante da desa­
propriação, condicionando-a à prévia-e justa 
indenização em dinheiro, e garantir o emprego 
contra a dispensa sem justa causa mediante 
indenização compensatória. 

Na tributação, recebeu o menor número de 
adesões (282) às suas pequenas alterações, pois 
houve reação da bancada nordestina, que 
achou bom o projeto da Sistematização. 

Quanto ã ordem económica e financeira, o 
Centrão estabelece que ela é fundada na livre 
iniciativa, e tem por fim a existência digna de 
todos. Define a empresa nacional como a que 
tem sede e administração no País e estabelece 
que na reforma agrária a indenização tem que 

ser em dinheiro quando a propriedade tiver 
função social. 

Na ordem social, o Centrão estabeleceu 
que no cálculo das aposentadorias só deve en­
trar o último ano de contribuições, computan-
do-se a correção monetária e permitindo ao 
homem receber pensão da mulher falecida. 

Preferências 
As emendas que terão preferência, fora do 

Centrão, são: 
— Emenda Homero Santos (PFL-MG) — cria os 
Estados de Tocantins e Tapajós, surgidos a 
partir da divisão de Goiás e Pará, respectiva­
mente. 
— Emenda Paulo Roberto (PMDB-BA).— cria o 
Estado de Tapajós, 
— Emenda Victor Faccione (PDS-RS) — isenta 
de tributação a previdência privada. 

— Emenda Bosco França (PMDB-SE) — es­
tabelece que a educação é direito de cada ume 
dever do Estado e para que este artigo seja 
cumprido sugere a democratização do acesso e 
permanência na escola e gestão democrática 
do ensino público, com participação de docen­
tes, alunos funcionários e representantes da 
comunidade. 

— Emenda Sérgio. Brito (PFL-BA) — asse­
gurar o privilégio temporário de invenção e a 
proteção às criações industriais e à proprieda­
de de marcas, nome e sinais distintivos, ressal­
vadas as exceções que a lei estabelecer no 

A ordem de 
votação será 

rígida, sem 
antecipações. 

Nem a questão da duração do 
atual mandato presidencial nem a 
questão do sistema de governo — 
parlamentarismo ou presidencia­
lismo — serão decididas logo no 
início da votação do projeto, em 
plenário, mareado para o dia 27. A 
votação será feita pela ordem em 
que está distribuída a matéria pelo 
projeto, começando pelo preâmbu­
lo, depois pelo título I, a seguir 
pelo título II e, dentro de cada títu­
lo, pela ordem crescente dos capí­
tulos, seções e subseções, não sen­
do admitido — como estabeleceu a 
última reforma regimental — re­
querimento de preferência de um 
sobre outro. As prioridades e pre­
ferências serão concedidas, por­
tanto, na hora da votação da res­
pectiva matéria. 

No dia 27, a votação começará, 
portanto, pelo preâmbulo. E como 
ocorrerá com cada parte do proje­
to, ele será colocado em votação, 
ressalvados os destaques requeri­
dos, ou seja, os trechos do próprio 
preâmbulo ou propostos por emen­
das que deverão ser votadas em 
separado. 

Para o parecer que o relator 
Bernardo Cabral (PMDB-AM) apre­
sentará sobre as 2.045 emendas 
oferecidas ao projeto da Comissão 
de Sistematização ha duas hipóte­
ses. Ou a Mesa coloca em votação, 
no mesmo dia 27, todo o parecer, 
sempre ressalvados os destaques, 
tanto para as emendas com pare­
cer favorável como para as que te­
nham parecer contrário, ou adota o 
mesmo procedimento, mas de for­
ma parcial, apenas em relação às 
emendas endereçadas ao preâm­
bulo. E o parecer, nesse caso, irá 
sendo votado sempre no início da 
votação de cada titulo. ' 

Nos próximos sete dias, a par­
tir de hoje, o relator estará exami­
nando as 2.045 emendas apresenta­
das. Tudo que resta agora para ser 
votado são o próprio projeto da Co­
missão de Sistematização, essas 
2.045 emendas e mais 122 emendas 
populares. Estas, propostas por di­
versas entidades e subscritas por, 
no mínimo, 30 mil eleitores, foram 
as únicas preservadas pela refor­
ma regimental. Todas as demais 
emendas, cerca de 30 mil, apresen­
tadas nas diversas fases anteriores 
da Constituinte, foram declaradas 
prejudicadas e arquivadas. 

O relator concluirá o exame 
das emendas até o dia 21. No dia 22, 
seu parecer será publicado e então 
abre-se prazo de três dias para que 
os constituintes apresentem reque­
rimentos de destaque (até seis pa­
ra cada umj. Eles podem pedir que 
seja destacado, para votação em 
separado, qualquer parte ou texto 
de emenda, de substitutivo ou do 
projeto. Se o des taque for para 
aprovar ou suprimir parte do pro­
jeto ou de substitutivo, só produzi­
rá efeito se aprovado por maioria 
absoluta de votos, ou seja, no míni­
mo 280 votos. Há, porém, outra hi­
pótese — e essa foi uma das vitó­
rias do Centrão. Se pelo menos 187 
constituintes subscreverem um pe­
dido de destaque para votar em se­
parado qualquer parte do projeto 
ou de substitutivo, essa parte só 
poderá ser emitida se obtiver o mí­
nimo de 280 votos favoráveis. Se 
não alcançar esse número, será 
considerada rejeitada. 

As 27 emendas subscritas por 
mais de 280 consti tuintes terão 
preferência automática e, se mais 
de uma versar sobre a mesma ma­
téria, a prioridade caberá à que 
tiver maior número de assinaturas. 
Essas emendas ainda gozarão de 
outra vantagem: se não alcançado 
o quórum de 280 votos para sua 
aprovação numa sessão, a votação 
será repetida em outra, com inter­
valo mínimo de 24 horas entre as 
duas. 

Prazo para Cabral 

O prazo do relator Bernardo 
Cabral para apresentação de seu 
parecer sobre as emendas ao ante-
projeto de Constituição aprovado 
pela Comissão de Sistematização, 
começou a correr ontem e termina 
no próximo dia 20. 

O parlamentar não pode modi­
ficar ou substituir emendas, mas 
somente acolhê-las, ou rejeitá-las. 

Embora parlamentarista, Ca­
bral será forçado a acolher a emen­
da presidencialista, mas vai escla­
recer no parecer qual é a sua posi­
ção a respeito da forma de gover­
no. Da mesma forma, Bernardo Ca­
bral vai acolher a emenda propon­
do cinco anos de mandato para o 
presidente Sarney, mas fr isando 
ser favorável à sua redução para 
quatro anos. 

^ ^ - • ^ 

interesse social, tecnológico e económico do 
País 

— Emenda Bezerra de Mello (PMDB-CE) — 
o ensino é livre à iniciativa privada com auto­
nomia administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial desde que não receba verbas pú­
blicas e atendidas as seguintes condições: 
cumprimento das normas gerais de educação 
nacional, estabelecidas em lei, e autorização, 
reconhecimento, credenciamento e verifica­
ção de qualidade pelo Estado. 

— Emenda Ronaro Corrêa (PFL-MG) — 
propõe a valorização dos profissionais de ensi­
no, obedecidos padrões condignos de remune­
ração e garantindo-se em lei critérios para a 
implantação de carreira para o magistério pú­
blico, com o ingresso exclusivamente por con­
curso público de provas e títulos, 

— Emenda Cleonâncio Fonseca (PFL-SE) 
— quer que, entre outras coisas, o dever do 
Estado com a educação se efetive mediante 
garantia de apoio suplementar ao educando, 
através de programas de material didático es­
colar; transporte, alimentação, assistência mé-
dico-ondotológica, farmacêutica e psicológica, 
inclusive ajuda financeira. 

— Emenda Fábio Raunheitti (PTB-RJ) — 
diz que as Universidades públicas gozam de 
autonomia didãtico-cientifica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial. 

— Emenda Victor Faccione (PDS-RS) — os 
recursos públicos serão destinados às escolas 

públicas, comunitárias, confessionais, filantró­
picas e também as bolsas de estudo, na forma 
da lei, para os que demonstrem aproveitamen 
to e insuficiência de recursos. 

— Emenda Matheus Iensen (PMDB-PR) — 
prevê cinco anos de mandato para o presidente 
José Sarney, 
7- Emenda Humberto Lucena (PMDB-PB) -
defende o presidencialismo com prerrogativas 
à Câmara dos Deputados para censurar minis 
tro de Estado que, com base neste veto, deverá 
ser demitido. Prevê também mandato de cinco 
anos para presidente da República. 
— Emenda Egydio Ferreira Lima — quer 
parlamentarismo mitigado. 
— Emenda Osvaldo Coelho — propõe o voto 
ponderado para eleição presidencial. 
— Emenda Arnaldo Faria de Sá — alteração da 
legislação para os aposentados. 
— Emenda Dalton Canabrava (PMDB-MG) -
emenda itens referentes ã instituição de im 
postos. 
— Emenda Pedro Cahedo (PFL-GO) — altera a 
inegibilidade de parentes do presidente da 
República, do governador e do prefeito que 
tenha exercido mais da metade do mandato. 
—- Emenda Fernando Gomes (PMDB-BA) —faz 
alterações na organização do Estado. 
— Emenda Ubiratan Spinelli (PDS-MT) — mo 
difica o poder do Estado no controle do ensino 
superior da universidade privada. 

Faria è direita; proeza em 48h. Lucena: presidencialismo. Jefferson: sozinha. 

AS EMENDAS 
APOSENTADORIA 

O secretárip da Constituinte,; 
d e p u t a d o Arnaldo Fa r i a de Sá 
(PTB-SP), conseguiu sozinho, em 
apenas 48 horas, um fato inédito: 
305 assinaturas à emenda coletiva 
de sua autoria substituindo inte­
gralmente o Capítulo II, do Título 
III do projeto de Constituição da 
Comissão de Sistematização refe­
rente à seguridade social. Assim, 
sua emenda terá preferência auto­
mática na votação em plenário, e 
só em caso de rejeição a preferên­
cia passará para as emendas do 
Centrão que nessa área conseguiu 
pouco mais de 290 assinaturas. A 
emenda coletiva de Faria de Sá ga­
rante o reajustamento e atualiza-
ção dos benefícios de forma a pre-
servar-lhes os valores reais, inclu­
sive os atuais, após revisão desde a 
data de concessão, O cálculo do va-
íor do benefício será feito com ba­
se nos 36 últimos salários corrigi­
dos mensalmente, obedecidas as 
seguintes condições: após 35 anos 
de trabalho para os homens e 30 
para as mulheres, podendo ser pro­
porcional aos 30 e 25 anos, respec­
tivamente. Todos os benefícios de­
verão ser pagos no mês imediata­
mente posterior ao reajuste, aca­
bando com a defasagem atual de 
até três meses. 

A emenda garante pensão com 
valor integral também para os ho­
mens, restabelece aposentadoria 
integral aos 25 anos de trabalho 
para as professoras, e aos 30 para 
os1 professores, e aos 60 anos de 
idade para as mulheres em geral e 
65 para os homens. Nenhum bene­
ficio de prestação continuada terá 
valor mensal inferior ao menor sa­
lário pago ao trabalhador, assegu-
rando-se contagem recíproca de 
tempo de serviço na administração 
pública e privada para fins de apo­
sentadoria, Fica proibido subven­
ção do poder público às entidades 
de previdência privada com fins 
lucrativos, enquanto os trabalha­
dores rurais ou em atividades no-
turnas, de revezamento, penosos, 
insalubres ou perigosos terão apo­
sen tador ia especial definida em 
lei. 

Já o Centrão, em sua emenda 
coletiva, reduz de 36 para 12 as 
contribuições que servirão de base 
para calcular a média do valor de 
benefício, após devidamente corri­
gidas mês a mês. Também estabe­
lece aposentadoria aos professores 
aos 25 anos de trabalho, jogando 
para a lei ordinária a regulamenta-

Os temas mais polémicos foram negociados até o 
último minuto, como o da estabilidade. Na aposentadoria, 

prevaleceu um projeto individual. 
ção da aposentadoria aos t raba­
lhos insalubres, perigosos e peno­
sos. O pecúlio também terá seu va­
lor calculado sobre as 12 últimas 
contribuições, já corrigidas. 

O depu tado Victor Faccioni 
(PDS-RS) apresentou emenda isen­
tando as entidades de previdência 
privada de qualquer tipo de taxa-
ção. Individualmente, Faria de Sá 
entregou mais quatro propostas so­
bre seguridade social, propondo a 
extinção de todos os institutos de 
pensão, a começar pelo IPC dos 
congressistas a nível federal.esta-
dual e municipal, que deverão ter 
seus patrimónios incorporados à 
Previdência Social. 

ESTABILIDADE 
Três emendas vão garantir, até 

a votação do projeto de Constitui­
ção em plenário, as bases para o 
fechamento das negociações entre 
os líderes sindicais e os represen­
tantes do Centrão, do Grupo dos 32 
e do Centrinho. Essas emendas es­
tabelecem um aumento nos per­
centuais de multa sobre o valor do 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), quando da dispen­
sa do trabalhador, em 50%, 40% e 
30% 

S e r á com base nessas três 
emendas e o que resultar das nego­
ciações posteriores, que os grupos 
políticos vão "pingar" uma delas 
através de um pedido de votação 
em destaque para garan t i r uma 
multa mais em conta para o traba­
lhador que for dispensado a partir 
de Io de janeiro deste ano (um pe­
queno efeito retroativo conseguido 
pelos líderes sindicais que ficaram 
em Brasíl ia na te rça e quar ta-
feira). 

Os presidentes dos sindicatos 
dos Metalúrgicos , Luis António 
Medeiros, e dos eletricitãrios, An­
tónio Rogério Magri, ambos de São 
Paulo, consideraram a apresenta­
ção das três emendas pelos deputa­
dos Gastone Righi (PTB-SP), de 
50%, e José Geraldo (PMDB-MG), de 
40 e 30%, como um bom avanço nas 
negociações. 

A parte do acordo realmente 
"fechada" pelos sindicalistas e os 
grupos políticos dentro da Consti­
tuinte refere-se ao artigo que re­
mete para a lei complementar a 
definição do que deverá ser a inde- . 
nizaçâo compensatória para o tra-

balhador que for demitido sem jus­
ta causa ou de maneira arbitrária, 
Outra "amarração", feita por volta 
das 22 horas de terça-feira, duas 
horas antes do encerramento do 
prazo de apresentação de emen­
das, é que enquanto a lei comple­
mentar não for votada haverá algu­
ma garant ia para o trabalhador, 
como um mês de salário por cada 
ano trabalhado a partir de 1° de 
janeiro deste ano. 

A preocupação de Medeiros e 
Magri em confirmar algumas ga­
rantias para o trabalhador até a 
aprovação da lei complementar é 
evitar que a classe trabalhadora 
fique no limbo e que haja uma dis­
pensa em massa que apenas preju­
dicaria a classe. Ao conseguir es­
sas garantias, como o apoio do Cen­
trão, do Grupo dos 32 e com uma 
certa resistência do Centrinho, os 
líderes sindicalistas praticamente 
fecharam as negociações, faltando 
apenas novas rodadas de negocia­
ções em Brasília para a fixação do 
percentual de multa sobre o FGTS, 
que hoje é de dez por cento sobre o 

-saldo. 

formal dos argumentos do ministro 
na exposição e nos debates. Uma 
sanção moral que "abriria cami­
nho para a posterior exoneração 
ou d e m i s s ã o a p e d i d o do d e ­
poente". 

Lucena informou que o propó­
sito desta modalidade de presiden­
cialismo não ortodoxo, que segue 
as l inhas gerais do modelo uru­
guaio, é abrir caminho para a im­
plan tação do par lamentar i smo, 
dentro de dois ou três anos. Em sua 
opinião, o Legislativo sai fortaleci­
do, mesmo porque nSo abre exce­
ções casuísticas, tendo os minis­
tros militares o mesmo tratamento 
dos demais. 

Para Egydio Ferreira Lima, "o 
presidencialismo se esgotou com 
Jânio Quadros". Ele acusa a emen­
da de Humberto Lucena de "asse­
xuada, imperfeita: como se pode 
ter um presidente forte e um Con­
gresso íorte?" 

SAÚDE 

0 PT reclama 
(mais uma vez) da 

benevolência 
de Ulysses 

GOVERNO 
Alcançou 348 assinaturas, se­

gundo o p res iden te do Senado, 
Humberto Lucena, emenda de sua 
autoria juntamente com o senador 
Edison Lobão (PFL), e os deputa­
dos Teodoro Mendes (PMDB) e Vi-
valdo Barbosa (PDT), estabelecen­
do no texto permanente da Consti­
tuição o presidencialismo não or­
todoxo, sendo de cinco anos o man­
dato do presidente, o que nada tem 
a ver com o mandato de Sarney. 

A conferência das assinaturas 
das emendas, ontem, indicava que 
esta emenda teria nove assinaturas 
a mais que a emenda Egydio Fer­
reira Lima, pró-parlamentarismo, 
está com 340 apoios. Ferreira Lima 
diz que nôo se preocupa com o nú­
mero menor de assinaturas: "Essa 
lista ainda não significa voto ga­
rantido". 

Pela emenda Lucena, os minis­
tros de Estado convocados à pres­
tação de depoimento no Senado ou 
Câmara poderão ser objeto de mo­
ção por iniciativa de um líder cuja 
bancada represente, pelo menos 
uma terça parte de uma das casas 
do Congresso. Tal moção teria que 
ser aprovada por maioria absoluta 
para caracterizar a discordância 

Cabral x Centrão 
O que muda: onde se lia estatização, leia-se iniciativa privada. O que distancia o projeto de Consti­

tuição apresentado perto da meia-noite 
de terça-feira pelo Centrão, através de 
dez emendas substitutivas que alteram 
desde o preâmbulo até as disposições 
transitórias, do projeto votado pela Co­
missão de Sistematização, "ê a sua colu­
na vertebral, porque o da Sistematiza­
ção monta um governo estatizante, en­
quanto o projeto do Centrão valoriza a 
livre iniciativa e a livre empresa é am­
plamente garantida". 

A análise é de um dos principais 
artieuladores do Centrão, o líder do 
PTB na Câmara o na Constituinte, Gas­
tone Righi (SP), responsável pela reda-
ção de toda parte referente aos direitos 
sociais e pfrevidenciários do projeto do 
Centrão. Ele considera que o projeto do 
Centrão é muito mais avançado e desa­
fia qualquer um á provar, por exemplo, 
na área trabalhista, se a proposta do 
grupo não é mais progressista do que a 
proposta da Comissão de Sistemati­
zação. 

Para Gastone Righi, o projeto esta­
tizante da Comissão de Sistematização, 
que representa cerca de 80% da contri­
buição pessoal do relator-geral da Cons­
tituinte, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), "apenas tolera a livre em­
presa e a propriedade privada está sub­
metida completamente aos interesses 
do governo". 

Na analise de Gastone Righi, o pro­
jeto da Comissão de Sistematização res­
tringe as liberdades individual e coleti­
va, condicionando todos os tipos de or­
ganização na área da saúde, hospitalar 
e serviços da saúde a um processo de 

estatização, centralizador e burocráti­
co. Na área da educação, acontece a 
mesma coisa, segundo o deputado, e na 
área sindical fala em liberdade, mas 
condiciona tudo impondo o sistema con-
federativo: 

"O projeto chega às raias do absur­
do ao proibir qualquer investidores do 
setor público no setor privado que atua 
na educação ou na saúde, como se os 
seus investimentos fossem criminosos e 
não merecessem incentivos", comentou 
Gastone Righi. 

"Já no produto do Centrão", assina­
la o líder do PTB, "a livre iniciativa e 
livre empresa são completamente ga­
rantidas, sem proteacionismos em favor 
das estatais, sem xenofobia, sem agres-
soes às multinacionais ou ás empresas 
estrangeiras, como era o caso, no proje­
to da Sistematização, do monopólio na 
distribuição de petróleo apenas para 
empresas nacionais". 

A conceituação de empresa nacio­
nal, segundo Gastone Righi, no Centrão 
é bem diversa e mais aberta do que na 
Sistematização. Pelo conceito colocado 
numa das dez emendas substitutivas do 
Centrão, é empresa nacional toda aque­
la que se rege pela lei brasileira e aqui 
tem a sua sede e administração: "O capi­
tal, venha de onde vier, é sempre bem-
vindo", assinala Gastone Righi, ao criti­
car o projeto da Sistematização, que de­
finiu empresa nacional de capital brasi­
leiro e empresa nacional de capital es­
trangeiro, "amarrando muito as dificul­
dades para atraçào de capital de fora", 

Para Gastone Righi, caso prevale-
cessem os princípios previstos pelo pro­

jeto de Constituição da Comissão de Sis­
tematização, as grandes empresas mul­
tinacionais, como Mitsubishi, Phillips, 
Rhodia, Alcoa, o próprio pólo petroquí­
mico de Camaçari, na Bahia, sairiam do 
Nordeste por falta de incentivos (os nor­
destinos queriam incentivos apenas pa­
ra as empresas de capital puramente 
nacional) e se instalariam no Centro-
Sul, onde elas têm maior rentabilidade, 

Gastone Righi assinala que no pro­
jeto do Centrão a propriedade privada é 
amplamente protegida, particularmen­
te a propriedade produtiva e aquelas 
que cumprem objetivos sociais. "A li­
berdade individual e coletiva passa a 
ser ampla e total: é livre toda e qual­
quer associação, inclusive sindical (as 
bases é que passam a decidir), não há 
mais camisa-de-força, e essa liberdade 
é extensiva aos partidos políticos." 

Para o deputado Plínio de Arruda 
Sampaio (PT-SP). o Centrão atuou, nas 
suas emendas, em quatro campos bási­
cos: o capítulo que define o perfil da 
democracia brasileira agora, que, pelo 
projeto da Sistematização, era liberal, 
incorporando avanços democráticos. 
Para ele, o Centrào foi em cima. 

Para Plínio de Arruda Sampaio, o 
projeto do Centrão corta os meios de 
controle que o projeto de Sistematiza­
ção permite entre os três poderes. Para 
ele, o Centrão acabou com o Conselho 
Nacional de Justiça, meio de controle 
externo sobre o Poder Judiciário com 
participação de representantes do Exe­
cutivo, do Legislativo e do próprio Judi­
ciário, o que enfraquece a interdepen-
déneia dos poderes.  

O Centrão continua dando de­
monstração de força na Constituin­
te: o grupo conseguiu 280 assinatu­
ras — portanto, preferência auto­
mát ica no p lenár io — p a r a as 
emendas coletivas apresentadas 
no setor Saúde. O primeiro artigo 
do capítulo separa completamente 
a atuação dos setores público e pri­
vado no atendimento à população. 
Foi acrescentada a palavra "públi­
co" no setor único e nacional de 
Saúde, que será h ie ra rqu izado , 
isolando-se o setor privado, que 
não terá essa particularidade, mas 
poderá atuar livremente na assis­
tência à população. 

Outras duas emendas apresen­
tadas ontem: 

Fim da Polícia Militar: é o que 
pede o deputado Roberto Jefferson 
(PTB-RJ), Segundo o deputado, a 
Polícia Civil passaria a incorporar 
os seus equipamentos e efetivos. 
Para Jefferson, as únicas resistên­
cias à sua proposta partem de al­
guns oficiais da PM. Os soldados, 
diz ele, só teriam vantagens com a 
nova situação. 

Não-remuneração aos cargos d* 
vereadores em cidades com mais 
de 200 mil habitantes: essa é a pro­
posta do depu tado Ronan Tito 
(PMDB-SP), objetivando "restabe­
lecer o idealismo na vida política, 
a partir do município". Sua propos­
ta inicial, que garantia a gratuida­
de des tes mandatos em cidades 
com até 300 mil habitantes ("e não 
eleitores"), foi derrubada pela Co­
missão de Sistematização. 

— 

O presidente da Constituinte 
Ulysses Guimarães, disse ontem 
ter sido apenas compreensivo ao 
prorrogar o prazo de entrega de 
emendas ao projeto de Constitui­
ção, das 19 horas para as 24 horas 
de quarta-feira, não tendo inten­
ção de beneficiar grupos como o 
Centrão, que até as 20 horas não 
possuía as 280 assinaturas de apoio 
às suas propostas. O deputado José 
Genoíno (PT-SP), entretanto, diz 
que o objetivo foi o de privilegiar o 
grupo e promete entrar com pedi­
do para anular as emendas apre­
sentadas depois das 19 horas. 

"Eu tenho tradição de atuação 
na Câmara e na Constituinte de ser 
liberal, compreensivo", disse Ulys 
ses Guimarães, explicando que o 
prazo foi d i l a tado a ped ido de 
const i tu in tes que, segundo ele, 
a inda es tudavam ás e m e n d a s 
Ulysses afirmou que tomou a deci­
são com base no regimento inter­
no, que estabelece prazo de sete 
dias, finalizando no dia 13, quarta* 
feira. "Um dia vai até as 24 horas'', 
lembrou o presidente da Consti­
tuinte, afirmando que sô se tivesse 
reduzido o prazo é que estaria pre 
judicando "o processo democráti 
co de apresentação das emendas 
pelos partidos". 

Ulysses negou, ainda, que ti 
vesse intenção de beneficiar gru 
pos e afirmou que ao prorrogar o 
prazo nem mesmo sabia se o Cen 
trão já tinha as assinaturas neces 
sárias para obter preferência auto 
mática na votação de suas pro­
postas. 

Para José Genoíno, entretanto, 
a prorrogação foi concedida para o 
bem do Centrão. "Não aceitamos 
que o presidente da Constituinte 
baixe uma resolução para entrega 
das emendas até as 19 horas e de 
pois mude de ideia sem assinar do 
cumento neste sentido ou mesmo 
sem comunicar aos partidos", afir 
mou o deputado, explicando que 
na abertura do plenário — dia 27 
vai pedir a nulidade daí emendas 
apresentadas depois do prazo an­
teriormente fixado. Para isso, diz 
ele, o partido tem o número das 
e m e n d a s a p r e s e n t a d a s a té as 
19h30, que receberam senha até as 
19 horas. Dependendo da decisão 
do presidente da Constituinte, Ge 
noíno diz que apelara para que o 
plenário vote a questão. 

C e n t r ã o 
Um dos coordenadores do Cen­

trão, Daso Coimbra (PMDB-RJ) 
contestou, ontem, na sessão da 
Constituinte, a acusação do depu 
tado José Genoíno. Segundo Daso 
Coimbra, Ulysses Guimarães não 
prorrogou o prazo na última hora, 
para beneficiar o Centrão. 

"Desde segunda-feira — assi­
nalou Daso Coimbra — estava in 
formado de que o prazo terminaria 
à meia-noite, tanto que declarei a 
jornalistas que apresentaria nossa 
emenda quando faltassem cinco 
minutos para a meia-noite. Errei 
por um minuto. Todos os partidos 
sabiam que o prazo iria até a meia 
noite. 

y 


